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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA 

 
CONTRATO N° 10617/2026 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DO PARANÁ, através do órgão da SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO, com sede na Av. Presidente Kennedy, 2511, Guaíra, Curitiba – PR, CEP 80610-011, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 76.416.965/0001-21, neste ato representado pelo Diretor Geral, João 

Luiz Giona Júnior, nomeado pelo Decreto nº 3.664/2023, inscrito(a) no CPF sob o n.º 

037.XXX.139-XX, portador do RG n.º 8.XXX.086-X, expedido por SSP/PR. 

 

CONTRATADO(A): PH RECURSOS HUMANOS LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 

05.443.410/0001-20, com sede na Rua Ébano Pereira, nº 477, Centro, CEP: 80.410-240, cidade 

de Curitiba, Paraná, neste ato representado por Julio Carlos Correia, inscrito no CPF nº 

651.XXX.819-XX, telefone (41) 3039-0202, e-mail: comercial@phrh.com.br. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2026 (protocolo n.º 

25.967.537-5) do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus 

anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

1.1 Contratação de postos de serviço terceirizado com dedicação exclusiva de mão de obra, 

que atenderá diversas escolas estaduais em diversos municípios e localidades nos municípios, 

que compõem essas regionalizações. Quantidades e detalhes conforme planilha.  

INDEX
CODIGO

GMS
NOME DO POSTO

CARGA 

HORÁRIA
REGIME QUANTIDADE UNITÁRIO MENSAL 12 MESES

2 64391 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 40 HORAS 40 R$ 4.699,92 R$ 187.996,80 R$ 2.255.961,60

3 64420 COPEIRA 40 HORAS 3 R$ 4.443,01 R$ 13.329,03 R$ 159.948,36

4 64410 ENCARREGADO 40 HORAS 3 R$ 5.145,14 R$ 15.435,42 R$ 185.225,04

5 64234 INSPETOR DE ALUNO 20 HORAS 22 R$ 3.102,46 R$ 68.254,12 R$ 819.049,44

6 64235 INSPETOR DE ALUNO 40 HORAS 55 R$ 4.920,93 R$ 270.651,15 R$ 3.247.813,80

7 64240 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 20 HORAS 40 R$ 2.875,09 R$ 115.003,60 R$ 1.380.043,20

8 94428 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 30 HORAS 9 R$ 3.663,79 R$ 32.974,11 R$ 395.689,32

9 64241 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 40 HORAS 76 R$ 4.452,47 R$ 338.387,72 R$ 4.060.652,64

11 64394 SERVENTE DE LIMPEZA 20 HORAS 13 R$ 2.807,01 R$ 36.491,13 R$ 437.893,56

12 64395 SERVENTE DE LIMPEZA 40 HORAS 25 R$ 4.341,00 R$ 108.525,00 R$ 1.302.300,00

13 83964 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 20 HORAS 26 R$ 4.001,19 R$ 104.030,94 R$ 1.248.371,28

14 83965 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 40 HORAS 119 R$ 5.535,25 R$ 658.694,75 R$ 7.904.337,00

15 64392 AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40 HORAS 4 R$ 4.857,62 R$ 19.430,48 R$ 233.165,76

TOTAL DE POSTOS 435 R$ 1.969.204,25 R$ 23.630.451,00

SEED - LOTE 01 - REGIONALIZAÇÃO COMPOSTA PELOS NÚCLEOS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO DE: CAMPO MOURÃO, GOIOERÊ, IVAIPORÃ, 
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1.1.1 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.1.1.1 A execução dos serviços inclui o fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção 

individual (EPIs) e demais insumos necessários ao desempenho das atividades, conforme 

especificações técnicas constantes deste Termo de Referência. 

1.1.1.2 A execução dos serviços ocorrerá sob inteira responsabilidade da empresa contratada, 

cabendo a esta a gestão administrativa, técnica e disciplinar de seus empregados, inexistindo 

vínculo empregatício entre os trabalhadores disponibilizados e a Administração Pública. 

1.1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário, 

com execução mensal. 

1.1.3 O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite de 10 (dez) anos, a critério do Contratante e 

desde que verificada a vantajosidade das condições contratadas, permitida a negociação com a 

Contratada, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, e terá eficácia legal após a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

1.2 Contratação Escalonada: Visando atender aos princípios do planejamento, parcelamento, 

economicidade, responsabilidade fiscal e adequação orçamentária e operacional, a execução 

contratual será efetuada de forma escalonada, conforme cronograma definido pela Administração. 

O quantitativo total de postos previsto no contrato poderá ser implantado gradualmente, em fases, 

conforme necessidade da contratante, sem prejuízo do valor global estimado, sendo que o 

pagamento ocorrerá proporcionalmente aos postos efetivamente disponibilizados e em operação 

em cada fase. O cronograma escalonado será formalizado no início da execução, podendo ser 

ajustado mediante justificativa técnica e acordo entre as partes, observando: 

Art. 5, 20 e Art. 47 da Lei nº 14.133/2021, que tratam do planejamento, parcelamento e 
economicidade;  
Art. 6º, inciso XXIII da Lei nº 14.133/2021, que prevê a inclusão de cronograma físico-financeiro 
no Termo de Referência;  
Art. 16 e Art. 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), garantindo adequação orçamentária e 
compatibilidade com PPA, LDO e LOA;  

De forma análoga às regras aplicáveis às compras com entrega futura e cronogramas físico-

financeiros, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

O valor total do contrato é de R$ 23.630.451,00 (Vinte e três milhões seiscentos e trinta mil 

quatrocentos e cinquenta e um reais), correspondente à contratação integral dos postos de 

trabalho conforme tabela no item 1.1. A implantação dos postos ocorrerá de forma escalonada, 

conforme necessidade da Administração, observando-se o seguinte cronograma: 
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Início em 22 de outubro de 2026 serão implantados os postos de trabalho relacionados na Tabela 

abaixo correspondentes à primeira etapa da contratação; 

INDEX
CODIGO

GMS
NOME DO POSTO

CARGA 

HORÁRIA
REGIME QUANTIDADE UNITÁRIO MENSAL 12 MESES

2 64391 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 40 HORAS 5 R$ 4.699,92 R$ 23.499,60 R$ 281.995,20

3 64420 COPEIRA 40 HORAS 1 R$ 4.443,01 R$ 4.443,01 R$ 53.316,12

4 64410 ENCARREGADO 40 HORAS 1 R$ 5.145,14 R$ 5.145,14 R$ 61.741,68

5 64234 INSPETOR DE ALUNO 20 HORAS 19 R$ 3.102,46 R$ 58.946,74 R$ 707.360,88

6 64235 INSPETOR DE ALUNO 40 HORAS 30 R$ 4.920,93 R$ 147.627,90 R$ 1.771.534,80

7 64240 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 20 HORAS 26 R$ 2.875,09 R$ 74.752,34 R$ 897.028,08

9 64241 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 40 HORAS 76 R$ 4.452,47 R$ 338.387,72 R$ 4.060.652,64

11 64394 SERVENTE DE LIMPEZA 20 HORAS 12 R$ 2.807,01 R$ 33.684,12 R$ 404.209,44

12 64395 SERVENTE DE LIMPEZA 40 HORAS 22 R$ 4.341,00 R$ 95.502,00 R$ 1.146.024,00

13 83964 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 20 HORAS 16 R$ 4.001,19 R$ 64.019,04 R$ 768.228,48

14 83965 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 40 HORAS 84 R$ 5.535,25 R$ 464.961,00 R$ 5.579.532,00

15 64392 AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40 HORAS 4 R$ 4.857,62 R$ 19.430,48 R$ 233.165,76

TOTAL DE POSTOS 296 R$ 1.330.399,09 R$ 15.964.789,08

SEED - LOTE 01 - REGIONALIZAÇÃO COMPOSTA PELOS NÚCLEOS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO DE: CAMPO MOURÃO, GOIOERÊ, IVAIPORÃ, 

MARINGÁ - que atenderá diversas escolas estaduais em diversos municípios e localidades nos municípios, que compõem essas regionalizações. 

Quantidades e detalhes conforme planilha.

 

Em 03 de janeiro de 2027 serão implantados os postos de trabalho relacionados na Tabela abaixo, 
integrante deste instrumento, correspondentes à segunda etapa da contratação, completando o 
quantitativo total contratado. 

INDEX
CODIGO

GMS
NOME DO POSTO

CARGA 

HORÁRIA
REGIME QUANTIDADE UNITÁRIO MENSAL 12 MESES

2 64391 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 40 HORAS 35 R$ 4.699,92 R$ 164.497,20 R$ 1.973.966,40

3 64420 COPEIRA 40 HORAS 2 R$ 4.443,01 R$ 8.886,02 R$ 106.632,24

4 64410 ENCARREGADO 40 HORAS 2 R$ 5.145,14 R$ 10.290,28 R$ 123.483,36

5 64234 INSPETOR DE ALUNO 20 HORAS 3 R$ 3.102,46 R$ 9.307,38 R$ 111.688,56

6 64235 INSPETOR DE ALUNO 40 HORAS 25 R$ 4.920,93 R$ 123.023,25 R$ 1.476.279,00

7 64240 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 20 HORAS 14 R$ 2.875,09 R$ 40.251,26 R$ 483.015,12

8 94428 MERENDEIRA(COZINHEIRA) 30 HORAS 9 R$ 3.663,79 R$ 32.974,11 R$ 395.689,32

11 64394 SERVENTE DE LIMPEZA 20 HORAS 1 R$ 2.807,01 R$ 2.807,01 R$ 33.684,12

12 64395 SERVENTE DE LIMPEZA 40 HORAS 3 R$ 4.341,00 R$ 13.023,00 R$ 156.276,00

13 83964 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 20 HORAS 10 R$ 4.001,19 R$ 40.011,90 R$ 480.142,80

14 83965 SERVENTE DE LIMPEZA C/INSALUBRIDADE 40% 40 HORAS 35 R$ 5.535,25 R$ 193.733,75 R$ 2.324.805,00

TOTAL DE POSTOS 139 R$ 638.805,16 R$ 7.665.661,92

Contratação: 03 de janeiro de 2027

SEED - LOTE 01 - REGIONALIZAÇÃO COMPOSTA PELOS NÚCLEOS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO DE: CAMPO MOURÃO, GOIOERÊ, IVAIPORÃ, 

MARINGÁ - que atenderá diversas escolas estaduais em diversos municípios e localidades nos municípios, que compõem essas regionalizações. 

Quantidades e detalhes conforme planilha.

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 17/2026, objeto do processo administrativo n.º 

25.967.537-5, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado 

n.º 12.166, de 17/06/2026 e conforme ato de autorização nas fls. 44 deste protocolo. 

Conforme determina o Artigo 92, Inciso II, da Lei 14.133/2021, o presente contrato, possui 

vinculação ao edital e à proposta de preços apresentada junto aos requisitos de habilitação, 

adjudicação e homologação.  

 

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 
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3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é 

parte integrante deste contrato. 

3.2 O valor total do contrato é de R$ 23.630.451,00 (Vinte e três milhões seiscentos e trinta mil 

quatrocentos e cinquenta e um reais). 

3.2.1 O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados. 

 

4. DA REPACTUAÇÃO 

4.1 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços contratados. (Art. 134, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.2 A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços observará o disposto na Lei nº 14.133/2021 e será admitida exclusivamente 

nas hipóteses e condições previstas neste Termo de Referência, considerando a natureza dos 

custos impactados. 

4.2.1 A repactuação dos custos de mão de obra dos contratos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços ocorrerá exclusivamente em razão de alteração dos salários, benefícios ou encargos 

trabalhistas previstos em convenção ou acordo coletivo de trabalho aplicável à categoria 

profissional abrangida pelo contrato, devidamente registrado no órgão competente, observada a 

data-base da categoria, mediante solicitação formal da contratada e apresentação da 

documentação comprobatória pertinente. 

4.2.2 Reajuste dos insumos e demais custos não vinculados à mão de obra 

Os custos relativos a insumos e demais componentes não vinculados à mão de obra serão 

reajustados com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA, apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observada a 

periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado ou da 

data da proposta, conforme definido no instrumento contratual. 

4.2.3 O reajuste dos insumos não será automático, ficando condicionado à solicitação formal da 

contratada, à análise técnica da Administração e à comprovação de que os custos reajustados 
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integram a planilha de custos originalmente pactuada, sendo vedada a inclusão de novos itens ou 

a alteração de quantitativos. 

4.2.4 É vedada a cumulatividade de mecanismos de recomposição econômica, não sendo 

admitida a aplicação simultânea de repactuação de mão de obra e reajuste de insumos sobre o 

mesmo componente de custo, nem a utilização de índices diversos do IPCA para os insumos. 

4.2.5 As recomposições previstas neste item somente produzirão efeitos financeiros após a 

formalização do respectivo termo aditivo ao contrato dele decorrente, vedada a retroatividade, 

ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei. 

4.3 A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (Art. 

135, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.4. É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com a Administração Pública (Art. 135, e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.5. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 

apresentação da proposta ou da data da última repactuação (Art. 135, e 3º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

4.6 Em caso de repactuação subsequente à primeira, correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação, o prazo de 1 (um) ano terá como data-base a data em que se iniciaram os efeitos 

financeiros da repactuação anterior realizada, independentemente daquela em que celebrada ou 

apostilada (Art. 174, do Decreto Estadual 10.086/2022). 

4.7. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 

o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços (Art. 135, § 4º, da Lei n. º 14.133/2021). 

4.8 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se 

refere o subitem 21.2.2 deste Termo de Referência poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação (Art. 135, § 5º, da Lei n. º 14.133/2021). 

4.9. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 



 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO SETORIAL 
NAS/TERCEIRIZADOS 

 

Secretaria de Estado da Educação | Av. Presidente Kennedy nº 2511 | Guaíra | Curitiba - PR 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação, 

conforme subitem 21.2.2 (Art. 175, do Decreto Estadual 10.086/2022). 

4.9.1 A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da prorrogação 

contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob pena de ocorrer preclusão 

lógica de exercer o seu direito (Art. 175, § 1º, do Decreto Estadual 10.086/2022). 

4.9.2 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva (Art. 175, § 2º, do Decreto Estadual 10.086/2022).  

4.9.3 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos (Art. 

175, § 4º, do Decreto Estadual 10.086/2022). 

4.9.4 O prazo referido no subitem 21.9.3 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação 

dos custos (Art. 175, § 5º, do Decreto Estadual 10.086/2022). 

4.10 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

4.11 No momento da solicitação de repactuação o contratado deverá apresentar, junto à Planilha 

de variação dos custos, documento hábil da Previdência Social, demonstrando o RAT ajustado 

(espelho da última SEFIP encaminhada ou outro). 

4.12 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.12.1 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

4.12.2 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 

por meio de termo aditivo. 

4.12.3 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

4.13 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 
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de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 

quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

4.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão das repactuações futuras. 

4.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

4.16 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

4.17 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou 

ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

4.18 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

4.19 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

4.20 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no Art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.20.1 É vedada a solicitação de repactuação para reequilíbrio econômico-financeiro quando a 

variação de custos decorrer de alteração do regime tributário da CONTRATADA por decisão 

estratégica ou mercadológica. A repactuação somente será admitida nos casos previstos nos 

artigos 124 e 135 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022, quando houver 

alteração legislativa ou normativa que modifique tributos ou encargos legais, com comprovada 

repercussão nos preços contratados. Tal vedação decorre do Princípio da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório e da Imutabilidade da Proposta, conforme arts. 5º e 92, II, da Lei nº 

14.133/2021, e do entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que 

considera que a alteração do regime de tributação por ato voluntário da empresa não constitui 

causa legítima para reequilíbrio, por se tratar de risco inerente à atividade empresarial (Súmula nº 

254 do TCU). 

4.21 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
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4.22 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 

aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de 

Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão 

sobre os preços contratados. 

4.23 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

4.24 O pagamento retroativo do período em que a proposta de repactuação permaneceu sob 

análise do Contratante deverá ser operacionalizado por meio de termo de reconhecimento de 

dívida. 

4.25 Cabe à SEAP - Secretaria da Administração e da Previdência, a formação dos índices anuais 

para repactuação dos contratos de forma centralizada. A SEAP também será encarregada de 

divulgar esses índices para que os órgãos contratantes possam revisar seus contratos. 

4.26 Ao órgão contratante caberá, a aplicação do índice de repactuação e do reajuste sobre os 

insumos, por meio de Termo de Apostilamento, conforme previsão legal, mediante o cumprimento 

dos dispositivos legais, em especial ao artigo 175 do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

 

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme o item 5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS: 

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

6.2 O serviço terá início em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

6.3 Os serviços serão prestados nos locais conforme Anexo VII, na forma, nos prazos e de 
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acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente 

contrato para todos os fins. 

6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; no prazo de 20 (vinte) dias. 

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o 

recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 

sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato . 

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo 

ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, 

ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 

 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 Da vigência do contrato. 
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8.2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados de 22/10/2026 a 

21/10/2027 podendo ser prorrogado por interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da 

Lei 14.133, de 2021. 

 

9 PAGAMENTO: 

9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Fatura e Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante 

verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão 

de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos 

Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da 

Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

observadas as disposições do Termo de Referência. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente, junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 

4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

9.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das 

Condições Gerais do Edital de Licitação. 

9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso essa não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

9.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da SEED-PR – Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná, CNPJ 76.416.965/0001-21, Avenida Presidente Kennedy nº. 2.511, 

Guaíra, Curitiba/PR, CEP. 80.610-011, constando número de lote/item e validado dos produtos, 

para fins de rastreabilidade em estoque. 

9.5 O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de 

não ser efetuado o pagamento. 

9.6 O pagamento dos serviços prestados somente será efetuado após a comprovação do 

pagamento dos correspondentes salários dos empregados da CONTRATADA, relativos ao mês 

referenciado na nota fiscal/fatura, bem como após a comprovação de quitação de débitos com a 

Previdência Social, FGTS, 13º Salário, PIS, ISS, Férias e demais encargos referentes aos 

empregados que prestarem serviços para a execução do objeto contratado, nos termos 
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estabelecidos no art. 2º, § 3º a Lei nº 20.199/2020. 

9.7 A CONTRATADA deverá apresentar como condição imprescindível para o recebimento de 

cada parcela contratual faturada, os documentos a seguir arrolados em cópias devidamente 

autenticadas pelo funcionário gestor do contrato, desde que comprovado com os originais, 

conforme Decreto Estadual nº 4.862/1998: 

9.7.1 Listagem atualizada, nos modelos encaminhados pela CONTRATANTE, de admissões, 

dispensas e substituições de empregados vinculados ao presente contrato, com base no CAGED 

ou e Social, conforme o caso, bem como comprovação de seu envio à Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou órgão que o venha a substituir no futuro. 

9.7.2 Folha de Pagamento (Tomador de Serviço); 

9.7.3 Quadro de Lotação nos modelos encaminhados pela CONTRATANTE; 

9.7.4 Espelho do Ponto/Folha de Presença/Arquivo compatível com os registros do ponto dos 

seus funcionários (quando compatível com o sistema de fiscalização da contratante); 

9.7.4.1 A fiscalização poderá recusar folhas ponto rasuradas, adulteradas, mal digitalizadas ou em 

formatos não aceitáveis para essa natureza de registro, ficando a contratada responsável por 

substituir ou glosar o posto por falta de comprovação documental da prestação de serviço pelo 

funcionário. 

9.7.5 Comprovante de Depósito Bancário (na falta: Cheque Administrativo/ Contracheque); 

9.7.6 Vale-Transporte (Extrato da Disponibilização com emissão pela administradora do benefício), 

listagem dos funcionários que recebem e que não recebem, com seus respectivos termos de 

adesão/ recusa quando do início do fato, para conferência de desconto no valor do posto; 

9.7.7 Vale-Alimentação (Extrato da Disponibilização com emissão pela administradora do 

benefício); 

9.7.8 Recibo eletrônico do e-Social de registro de empregados;  

9.7.9 Relatório de Remunerações (S-1200) e Relatório de Contribuições (S-5003) do e-Social 

referentes ao mês de prestação dos serviços, ou documentos equivalentes gerados pelo sistema, 

comprovando o envio e a consistência das informações prestadas ao ambiente nacional do e-

Social; 

9.7.10 DARF Previdenciário (INSS), Recibo DCTFWeb, Comprovante Darf, relatório de débitos 

(sistema de arrecadação DARF unificado DCTFWeb), devidamente quitado, referente ao mês da 

prestação dos serviços. Na hipótese de empresa optante pelo Simples Nacional com retenção 

pelo tomador, apresentar a GPS com o código específico de retenção; 

9.7.11 Comprovante de transmissão e recibo do DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos), referente ao mês da 
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competência; 

9.7.12 Protocolo da Conectividade Social; 

9.7.13 Exames (Admissional, periódico ou demissional - Conforme sua validade); 

9.7.14 Para os empregadores ainda sujeitos à GFIP-SEFIP (quando aplicável por força de regime 

tributário específico): GFIP Modalidade Branco (Tomador de Serviço) e Comprovante de 

Declaração das Contribuições por FPAS, conforme regulamentação do órgão previdenciário 

competente. 

9.8 Constatando-se irregularidades na documentação apresentada pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE Comunicará a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR e devolverá a fatura para as 

devidas correções. 

9.9 Ocorrendo esta hipótese, a documentação (fatura) será considerada como não apresentada 

para efeito de atendimento às condições contratuais. 

9.10 A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente ser atestada pela fiscalização técnica/ 

administrativa e apresentar o mês da prestação de serviços, valor unitário por posto de trabalho, o 

valor total do pagamento pretendido, valor da glosa quando esta se aplicar, e declarar a 

integralidade dos serviços prestados e em situações de faturamento proporcional (pró rata), o 

mesmo deverá ser destacado. 

9.11 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta pelo órgão CONTRATANTE, em decorrência de 

penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente e dos termos deste Edital. 

9.12 No caso de ser constatada irregularidades nas Notas Fiscais ou na documentação 

apresentada, a CONTRATANTE deverá formalizar expediente com os fundamentos da devolução 

dos documentos enviados de erro à CONTRATADA, para as devidas correções. Ocorrendo esta 

hipótese, o prazo de pagamento será automaticamente postergado, considerando se novo prazo 

de 5 (cinco) dias úteis após a solução das respectivas pendências. 

9.13 Tendo como base o Instrumento de Medição de Resultados - IMR, em anexo, poderá 

promover deduções no pagamento devido à CONTRATADA, em decorrência de serviços 

prestados abaixo dos critérios qualitativos máximos estabelecidos na descrição dos serviços 

contratados, bem como faltas sem reposição do profissional. Eventuais descontos promovidos na 

forma prevista no presente item não serão caracterizados como multa, mas aplicação do princípio 

da proporcionalidade, de modo que descumprimentos contratuais identificados não impedem a 

aplicação das penalidades previstas inclusive com rescisão contratual. 

9.14 Os pagamentos dos salários mensais e de outras verbas remuneratórias deverão ser 

efetuados pela CONTRATADA, impreterivelmente na data limite estabelecida em Lei, (ou seja, até 
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o 5º dia útil) sob pena de multa. Se persistido o atraso a Administração poderá, se achar 

conveniente efetuar o pagamento diretamente aos funcionários da CONTRATADA e formalizará a 

rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções legais, nos termos estabelecidos na 

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. 

9.15 Sempre que a CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao vencido, não tiver 

efetuado o pagamento do salário dos empregados terceirizados por ela contratados, a 

CONTRATANTE poderá promover a dedução, do valor da fatura do mesmo mês correspondente, 

dos valores pertinentes aos salários líquidos não pagos, e efetuar o pagamento diretamente aos 

empregados terceirizados contratados. 

9.16 Uma vez pagos os empregados terceirizados pela CONTRATANTE, na conformidade do 

disposto no Parágrafo anterior, a CONTRATADA fará jus ao recebimento da diferença, uma vez 

comprovada a regularidade de pagamento do FGTS do mês de competência dos serviços 

prestados, em relação a todos os segurados envolvidos na prestação de serviços. 

9.17 Os encargos da folha de pagamento, com exceção da retenção do recolhimento dos 11% 

(onze por cento) da Previdência Social, serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

9.18 A eventual inadimplência da CONTRATADA para com seus empregados terceirizados 

relativamente ao vale-transporte e vale-alimentação, poderá acarretar medidas similares àquelas 

previstas para o atraso em outras verbas trabalhistas.  

9.19 A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudança de alíquotas de impostos ou contribuições, em função de alterações na legislação 

durante a vigência deste contrato. 

9.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

                                     

sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

     

     

9.21 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na 
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fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

9.22 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados. 

9.22.1 Para fins de composição de custos e cálculo das obrigações contratuais — incluindo 

glosas, pagamentos e eventuais ajustes — deverá ser adotado o conceito de “mês comercial”, 

considerando que todos os meses do ano possuem 30 (trinta) dias, independentemente da 

quantidade real de dias do calendário. Esse critério tem como objetivo padronizar os cálculos e 

evitar variações decorrentes da diferença de dias entre os meses (por exemplo, fevereiro com 28 

dias ou meses com 31 dias). 

Nos casos em que houver necessidade de fracionamento de valores dentro do mesmo mês, 

como: início ou término de postos em datas intermediárias ou alteração na quantidade ou no valor 

de postos durante o mês. 

O cálculo deverá ser realizado proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados, tomando 

como base o mês comercial de 30 (trinta) dias. 

Exemplo prático: Se um posto inicia no dia 10, serão considerados 21 dias (do dia 10 ao dia 30), 

calculados sobre o valor mensal dividido por 30. 

9.23 As notas fiscais deverão ser emitidas por município devido ao local da prestação do serviço, 

no qual a nota fiscal e ou fatura, deverá obrigatoriamente apresentar o mês de prestação de 

serviços, valor unitário e valor total do pagamento pretendido, e declarar a integralidade dos 

serviços prestados e em situações de faturamento proporcional (pró rata), ele deverá estar 

destacado. 

9.24 Junto a nota fiscal deverá acompanhar relação nominal dos postos de trabalho por local de 

prestação de serviço e por município, dentro das necessidades da contratante, inclusive em 

sistemas próprios; 

9.25 A contratada deverá enviar os documentos até o 10º dia útil do mês necessário para efetuar 

os pagamentos, através de sistemas próprios fornecidos pela SEED, quando for o caso. 

9.26 A Secretaria de Estado da Educação do Paraná poderá, após organização de fluxo 

administrativo e/ou a qualquer momento, estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo 

terceiro salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 

participarem da execução dos serviços, serão pagos pelo contratante ao contratado somente na 

ocorrência do fato gerador, conforme preconiza o art. 121, § 3º e §4°, 14.133/2021, in verbis:  

Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato. 



 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO SETORIAL 
NAS/TERCEIRIZADOS 

 

Secretaria de Estado da Educação | Av. Presidente Kennedy nº 2511 | Guaíra | Curitiba - PR 

§ 1º A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 

restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º deste 

artigo. 

§ 2º Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá 

solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos 

encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento 

das obrigações do contratado. 

§ 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações 

trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em 

edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com 

cobertura para verbas rescisórias inadimplidas; 

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das 

verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao 

contratado; 

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro 

salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do 

contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão 

pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato 

gerador. 

§ 4º Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III 

do § 3º deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

9.26.1 Para a adoção da metologia de que trata o item 11.26, poderá ser implementada a conta 

vinculada ao contrato para manutenção das garantias trabalhistas, previdenciárias e tributárias de 

que trata a Lei nº 14.133/2021. 

9.27 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 
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14.133/2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas 

competente para pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato. 

9.28 Para fins de glosas relativas à falta de funcionários sem substituição durante o dia, seja por 

saídas antecipadas ou outra natureza de não cumprimento da carga horária diária, será utilizado o 

cálculo de horas proporcional ao serviço não prestado. 

9.29 Deverão ser descontados do valor do posto os valores relativos ao vale-transporte para os 

funcionários que não utilizam de tal benefício.  

9.30 A administração pública poderá adotar outras formas de adequação de pagamento de acordo 

com artigo nº121 da Lei Federal 14.133/2021: 

Art. 121, § 3º: 

“Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo 

contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, 

entre outras medidas: 

I – exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura 

para verbas rescisórias inadimplidas; 

II – condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 

III – efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV – em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V – estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 

participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante 

ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.” 

9.31 A administração pública poderá adotar outras formas de fiscalização por meio de sistemas 

eletrônicos ou outros modelos de fiscalização ficando a contratada responsável por adaptar a 

apresentação dos documentos relativos à execução do serviço aos novos modelos sem 

necessidade de alterações contratuais. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE. 
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10.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

10.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 

caso; 

10.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o 

Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6. O contratado deverá utilizar o banco de dados das Agências do Trabalhador do Estado do 

Paraná para preencher seu quadro de trabalhadores, conforme dispõe a Lei Estadual nº 

18.712/2016. 

10.1.7 Apresentar ao contratante mensalmente a relação nominal dos empregados admitidos, 

demitidos e que substituem postos vagos no órgão para a execução do serviço a serem prestados 

nas dependências do contratante; 

10.1.8. O contratado deverá cumprir o estabelecido na Lei Estadual nº 16.938/2011, que 

determina a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos contratos de terceirização de 

serviços públicos.  

10.1.9. O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, reserva de cargos 

previstas em lei de pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargo previstas em outras normas especificas, conforme 

disposto no art. 116 da Lei 14.133/2021 e art. 351 do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

10.1.9.1. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 10.1.9, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

10.1.10 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 
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obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos; 

10.1.11. O contratado deverá assegurar a reserva de até 2% (dois por cento) das vagas de 

trabalho para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e que se encontrem sob efeitos 

de, pelo menos, uma das medidas protetivas de urgência previstas no art. 23 da Lei Federal nº 

11.340, de 2006 – Lei Maria da Penha, bem como incluído item nas obrigações das partes acerca 

da necessidade de manter sigilo sobre os dados da vítima, nos termos do art. 162, § 2º, da Lei 

Estadual nº 21.926/2024:  

10.1.11.1. O disposto no item 10.1.11 se aplica às empresas que tenham em seu quadro funcional 

mais de duzentos empregados.   

10.1.11.1.1. Na hipótese do não preenchimento da cota prevista no item 10.1.11, as vagas 

remanescentes serão revertidas para os demais candidatos.  

10.1.11.2. O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no item 10.1.11 deverá ser mantido 

durante toda a execução contratual;  

10.1.11.3. A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do 

objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no item 10.1.11.  

10.1.12. Conforme art. 391, XV do Decreto Estadual 10.086 de 2022, é vedado a contratação de 

familiar de agente para prestação de serviços, por meio de empresa prestadora de serviço 

terceirizado, no órgão ou entidade em que o agente público exerça cargo em comissão ou função 

de confiança. 

10.1.13. Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 

utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 

forma da lei; 

10.1.14. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 

contratante; 

10.1.15. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao contratante; 

10.1.16 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de 
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licitação e seus anexos; 

10.1.17 Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, 

salvo disposição que especificamente os dispense; 

10.1.18 Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 

exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 

relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função, atentando-se às 

suas atribuições, principalmente no que concerne a diferença entre postos de servente de limpeza 

e servente de limpeza com insalubridade, a fim de assegurar que a limpeza das instalações 

sanitárias de uso público coletivo de grande circulação somente seja realizada pelos postos que já 

incluem o adicional de insalubridade de 40%, de modo a obstar sua execução por trabalhadores 

não contemplados com o referido adicional e evitar futuras ações judiciais pleiteando seu 

pagamento. 

10.1.19 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

10.1.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.21 Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 

contratação direta; 

10.1.22 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

10.1.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.24.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.24.2 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 

incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato; 

10.1.24.3 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 
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10.1.24.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

10.1.24.5 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

10.1.24.6 Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

10.1.25 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 

inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet 

para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da 

informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração 

pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, 

de 2021; 

10.1.26 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio; 

10.1.27 Garantir ao contratante: 

10.1.27.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

10.1.27.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, a 

documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução o contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida sua utilização sem que 

exista autorização expressa do contratante. 

10.1.28 Providenciar a cobertura de postos descobertos, por profissionais devidamente 

qualificados, conforme as especificações do cargo e observando as disposições legais aplicáveis, 

no prazo máximo de 3 (três) horas a partir da ocorrência da ausência do funcionário, quando se 

tratar de unidades localizadas em áreas urbanas consolidadas, municípios com rede regular de 

transporte coletivo e localidades com comprovada facilidade de deslocamento. Para unidades 

situadas em localidades que apresentem comprovada dificuldade logística para cobertura imediata 

(áreas rurais, distritos afastados, municípios sem transporte público regular e localidades com 

grande dispersão territorial entre unidades), o prazo para cobertura será de até o início do próximo 
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turno, identificado pela CONTRATADA por meio do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – 

SREP. Independentemente do prazo aplicado, será mantida a glosa quantitativa 

proporcional ao período em que o posto permanecer descoberto. 

10.1.28.1 A aplicação da glosa qualitativa prevista no Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR) considerará os prazos diferenciados: quando a cobertura ocorrer dentro do prazo 

estabelecido para cada cenário (3 horas ou próximo turno), não haverá glosa qualitativa, sem 

prejuízo das demais sanções previstas para descumprimento contratual.  

10.1.29 Designar formalmente ao menos um preposto com atuação na região de execução dos 

serviços, previamente ao início do contrato, com poderes para representar a CONTRATADA 

perante a CONTRATANTE, sendo responsável pela interlocução institucional, acompanhamento 

da execução contratual e adoção de providências para o fiel cumprimento das obrigações 

pactuadas.  

10.1.30 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. 

10.1.30.1 O preposto designado deve ser claramente identificado, com informações detalhadas, 

incluindo seu nome, endereço completo, número de telefone e endereço de e-mail. 

10.1.30.2 O preposto designado será o responsável pelo recebimento de instruções, 

recomendações e reclamações relativas à contratação e deverá atuar junto aos empregados para 

sanar anormalidades em relação aos serviços, bem como para os demais contatos que a 

CONTRATANTE necessite fazer através de suas unidades; 

10.1.30.3 O preposto designado será o responsável pela comunicação com os empregados 

contratados para assuntos trabalhistas e de qualquer outra natureza. 

10.1.30.4 O preposto deve visitar os locais de trabalho pelo menos uma vez por mês para aferir a 

qualidade dos serviços prestados, bem assim, para receber instruções e orientações sobre a 

prestação dos serviços; 

10.1.30.5 O preposto deve manter contato frequente com o fiscal técnico do contrato, com o 

objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal e fornecimento 

de material, objeto desta contratação; 

10.1.30.6 O preposto deverá acompanhar a execução contratual em nível gerencial, promovendo 

a interlocução com a CONTRATANTE, consolidando informações operacionais, avaliando o 

desempenho dos serviços e demandando dos encarregados a adoção de providências para 

correção de falhas, sem prejuízo das atribuições operacionais que competem exclusivamente a 

estes. 

10.1.30.7 A contratada orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 
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da contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina 

do Trabalho. 

10.1.31 Exercer o controle das atividades dos empregados alocados à prestação de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de obra, para evitar o desvio de função. 

10.1.32. Substituir os funcionários cuja conduta seja julgada inconveniente e em eventuais faltas. 

10.1.32.1 A concessão de férias deverá ocorrer necessariamente no período de férias escolares 

entre os meses de dezembro e janeiro de acordo com a determinação da contratante, para os 

postos de monitor de alunos em transporte escolar, merendeira, inspetor de aluno, sem a 

necessidade de substituição de funcionário no posto.  

10.1.32.2 A concessão de férias para os postos de Assistente Administrativo (20h e 40h), Auxiliar 

de Manutenção Predial, Copeira, Encarregado, Servente de Limpeza (20h e 40h), Servente de 

Limpeza com Insalubridade (20h e 40h), deverá ocorrer necessariamente durante o recesso 

escolar, quando os colégios estiverem fechados, entre os meses de dezembro e janeiro, conforme 

determinação da CONTRATANTE. Para esses postos, será concedido 15 (quinze) dias 

consecutivos, sem a necessidade de substituição de funcionário no posto. 

10.1.33 Manter os postos de trabalho preenchidos durante toda a execução contratual. 

10.1.34 Executar periodicamente programas de treinamento e aperfeiçoamento de seus 

empregados de acordo com o previsto pela legislação pertinente, inclusive sobre a adequada 

utilização dos equipamentos e materiais existentes nas escolas. 

10.1.35 Manter atualizadas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados. 

10.1.36 Fornecer vale-transporte aos empregados, de acordo com as prescrições da Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria. 

10.1.36.1 Uso de dias úteis para vale-transporte no cálculo do posto deverá ser de 20,75 dias, 

conforme Aviso nº 26/2025 SEAP/DOCS/DOS, excluindo-se casos em que a CCT determina 

valores fixos. 

10.1.37 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à 

contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.1.38 Manter o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

– SESMT, a fim de definir o tipo de EPI utilizado em cada função. 

10.1.39 A CONTRATADA deverá exigir e fiscalizar o uso do EPI – Equipamento de Proteção 

Individual, cumprindo o disposto na Norma Regulamentadora 6 (NR-6). 

10.1.40 A CONTRATADA deverá apresentar o Certificado de Aprovação (CA) em todas as 
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entregas ou substituições de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) ou na renovação do 

próprio Certificado de Aprovação (CA). 

10.1.41 Quando solicitado, remanejar postos dos locais de prestação de serviço indicados pela 

Contratante durante a vigência do contrato. 

10.1.41.1 Sempre que o remanejamento de posto implicar em demissão de funcionário, a 

empresa terá o prazo de até 30 dias para finalizar o remanejamento. Quando o remanejamento 

não implicar em demissão, ou se tratar de atendimento emergencial de demanda por vacância de 

servidores QFEB, o prazo para remanejamento deverá ser de até 72 horas a partir da solicitação 

da contratante. 

10.1.42 Apresentar relação nominal dos postos de trabalho por local de prestação de serviços e 

por município, dentro das necessidades e nos formatos determinados pela CONTRATANTE. 

10.1.43 Cumprir e fazer cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de 

entrada e saída, de acordo com estabelecido no contrato. 

10.1.44 Manter e controlar o empregado nos horários predeterminados pela contratante. 

10.1.45 Deverá ser entregue à CONTRATANTE, 10 (dez) dias após o início do contrato, a relação 

de(os) nome(s), dados e telefones de contato do(s) encarregado(s)/supervisor(es) que será(ão) 

o(s) responsável(eis) pelas inspeções. 

10.1.46 A CONTRATADA deve realizar o controle da frequência e do ponto dos funcionários, 

conforme disposto na Portaria 671, de 11 de novembro de 2021, do Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

10.1.47 O registro da frequência e do ponto dos funcionários, de que trata o item anterior, deve se 

dar na forma eletrônica. 

10.1.48 O controle da frequência e do ponto dos funcionários deve ser realizado para todos os 

postos e em todas as unidades de prestação de serviços contratados. 

10.1.49 Orientar os empregados para participar de cursos de formação no seu local de lotação ou 

em outros lugares indicados pela CONTRATANTE. 

10.1.50 Manter os seus empregados com os treinamentos e capacitações previstos em lei ou 

necessários para a execução dos serviços discriminados neste termo de referência, além da 

adequada utilização dos equipamentos utilizados nos estabelecimentos de ensino. 

10.1.51 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato firmado. 

10.1.52 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

10.1.53 O representante legal da empresa, dará anuência em todos os casos de ingresso ou 
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substituição de pessoas vinculadas à prestação de serviço em razão de necessidade de 

investigação social; 

10.1.54 A CONTRATADA por intermédio de seu representante legal, responsabilizar-se-á 

integralmente pelos seus empregados bem como (pelos) serviços a serem prestados nos termos 

da legislação vigente; 

10.1.55 O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por 

depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços. 

10.1.56 A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados. 

10.1.57 A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, ao 

sistema da Previdência Social, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 

foram recolhidas. 

10.1.58 A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para 

obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

10.1.59 Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no item 10.1.57 acima, a 

contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração possa verificar a 

realização do pagamento. 

10.1.60 A CONTRATADA obriga-se a adaptar-se às necessidades de fornecimento de dados, 

documentações, assim como cadastros e registos nos sistemas que possam ser disponibilizados 

pela CONTRATANTE para gestão e fiscalização de seus contratos em atendimento às legislações 

vigentes e fluxos adotados pela administração pública. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
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comissão ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 

se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

10.2.11. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, nos termos do artigo 415 

do Decreto Estadual nº 10.086/2022;  

10.2.12. Observar, no que couber, o contido na RESOLUÇÃO SEAP Nº. 4669/2024, de 01 de 

março de 2024, e suas atualizações, disponível no portal da SEAP/DOS, acerca da conveniência 

para a Administração Pública na redução/suspensão das atividades rotineiras prestadas por 

empresas terceirizadas durante os períodos de concessão de recessos, pontos facultativos e 

participação em cursos.  

10.2.13. Observar conjuntamente com a contratada a conveniência da concessão de eventuais 

flexibilizações de horário de trabalho, desde que tais demandas se demonstrem viáveis e que 

sejam cumpridos os totais de horas semanais individuais inerentes aos postos contratados, sem 

que haja a incidência de horas extraordinárias ou adicionais noturnos.  

10.2.14. Realizar o acompanhamento e a gestão dos riscos do fornecimento, especialmente 

daqueles indicados no Mapa de Riscos disponível nos anexos do ETP.  

10.2.14.1.O objetivo das ações de que tratam o subitem 10.2.14 é a mitigação de possíveis riscos 

que possam comprometer a execução contratual dentro dos padrões exigidos pela administração 

pública. 

10.2.15 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 
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10.3. São obrigações Gerais:  

10.3.1 As Partes contratantes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 

na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a 

Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 

seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por elas contratados;  

10.3.2 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

10.3.3 Manter sigilo sobre os dados das vítimas relativas ao item 10.1.9, nos termos do art. 162, § 

2º, da Lei Estadual nº 21.926/2024. 

 

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

11.1 O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 10% (Dez por 

cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 

conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as 

obrigações contratuais. 

11.1.1 Caso o contratado opte pelo seguro-garantia como modalidade de garantia a ser prestada, 

a apólice deverá observar as disposições conforme § 3º do art. 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11.1.2 A garantia de execução contratual de que trata o item 11.1 deve contemplar a cobertura 

integral para o pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários não quitados pelo 

contratado durante a vigência do contrato. 

11.1.3 A garantia contratual foi fixada no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do art. 98 

da Lei nº 14.133/2021, considerando as características da contratação, que envolve serviços 

continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, elevado quantitativo de postos e impacto 

direto na continuidade das atividades das unidades atendidas. O percentual adotado visa ampliar 

a cobertura dos riscos relacionados ao inadimplemento contratual, especialmente quanto às 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, bem como assegurar meios suficientes para 

eventual recomposição de prejuízos decorrentes da execução contratual. 

11.2 A inobservância do prazo contido no item 11.1 acarretará a aplicação de multa de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) do valor do contrato, até o limite de 2% (dois por cento), até o 30º dia de 

atraso. 

11.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias na apresentação de garantia configura inadimplência 

total e implicará rescisão do contrato. 
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11.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

11.3.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

11.3.2 seguro-garantia; 

11.3.2.1 A Administração recusará apólice de seguro-garantia que contenha cláusula 

condicionando o pagamento de verbas trabalhistas ou previdenciárias ao trânsito em julgado de 

decisão judicial, quando se tratar de contrato de prestação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra, por incompatibilidade com as disposições da Lei nº 14.133 

de 2021 e com a finalidade da garantia contratual. 

11.3.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

11.3.3.1. A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito deverá vir 

acompanhada da autorização de funcionamento emitida pelo Banco Central do Brasil. 

11.3.3.2 A garantia deverá permanecer válida durante toda a execução do contrato e por, no 

mínimo, 3 (três) meses após o término de sua vigência ou eventual rescisão. Sem prejuízo do 

prazo mínimo estabelecido, a garantia deverá assegurar a cobertura das obrigações decorrentes 

da execução contratual enquanto subsistirem responsabilidades do contratado, especialmente 

aquelas de natureza trabalhista, previdenciária ou indenizatória relacionadas aos empregados 

vinculados ao contrato. O prazo de vigência da garantia deverá acompanhar eventuais 

prorrogações contratuais, bem como acréscimos ou alterações de valor, mediante renovação ou 

complementação proporcional, tantas vezes quantas forem necessárias. 

11.3.3.3 O contratado poderá optar pelo título de capitalização custeado por pagamento único, 

com resgate pelo valor total (inciso IV, §1º, do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021), incluído pela 

Lei Federal nº 14.770/2023. 

11.4 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em favor do contratante, na Instituição 

Financeira indicada pela Administração, com correção monetária. 

11.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.7 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.8 A constatação do inadimplemento dos encargos trabalhistas e previdenciários, a partir da 

aferição mensal da fiscalização prevista no subitem 17.2.2, do Termo de Referência do Edital, 
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caracterizará o descumprimento contratual e ensejará a execução da garantia. 

11.8.1 A Administração poderá executar a garantia sempre que constatado o inadimplemento das 

obrigações contratuais pela contratada, inclusive no caso de descumprimento de obrigações 

trabalhistas ou previdenciárias relativas aos empregados vinculados à execução do contrato.   

11.8.2 O emitente da garantia deverá ser formalmente notificado pela Administração acerca da 

instauração de processo administrativo destinado à apuração de descumprimento contratual, nos 

termos do art. 137, §4º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.8.3 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 

11 de abril de 2022. 

11.9 As garantias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura do Termo de 

Recebimento Definitivo e da apuração dos haveres, devidamente atualizados ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

(Art. 100 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021). 

11.9.1 O Termo de Recebimento Definitivo de que trata o item 11.9 será emitido somente após a 

comprovação de quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

contratação em questão. 

11.9.2 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, observada a legislação que rege a matéria. 

11.10 No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá prazo de até 30 (trinta) dias contado da 

assinatura do contrato para apresentação da garantia. 

11.11 O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 

pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 

decorrentes de inadimplemento. 

11.11.1  O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 

do respectivo endosso pela seguradora; 

11.11.2 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pagado o prêmio 
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nas datas convencionadas. 

11.11.3 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde 

que nenhum período fique descoberto. 

11.12 Justificativas para a exigência da garantia de execução contratual para contratações de 

serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra 

11.12.1 A exigência de garantia de execução contratual com previsão de acionamento em caso 

de inadimplência das obrigações trabalhistas e previdenciárias é crucial para assegurar a proteção 

dos direitos dos trabalhadores.  

11.12.2 Em contratações de serviços comuns com dedicação exclusiva de mão de obra, os 

empregados estão diretamente envolvidos na execução do contrato e dependem do cumprimento 

rigoroso de suas obrigações trabalhistas para garantir seu sustento e benefícios.  

11.12.3 A garantia de execução funciona como um mecanismo preventivo, oferecendo uma 

camada adicional de segurança para que os direitos trabalhistas e previdenciários sejam 

respeitados, mesmo em situações de dificuldades financeiras por parte da contratada. 

11.12.4 Além disso, a previsão de acionamento da garantia em caso de inadimplência reforça o 

compromisso das empresas contratadas com a responsabilidade social e o cumprimento legal.  

11.12.5 Esse dispositivo serve como um incentivo para que as empresas mantenham suas 

obrigações em dia, sabendo que há consequências financeiras imediatas caso falhem em cumprir 

suas responsabilidades.  

11.12.6 Isso não apenas protege os trabalhadores, mas também fortalece a relação de confiança 

entre contratante e contratada, promovendo um ambiente de negócios mais ético e transparente. 

11.12.7 A exigência de garantia também é fundamental para assegurar a execução do objeto do 

contrato dentro dos níveis aceitáveis, mitigando riscos de falhas na prestação dos serviços.  

11.12.8 Outrossim, ela possibilita o ressarcimento de eventuais prejuízos aos cofres públicos 

decorrentes da inadimplência das obrigações trabalhistas e previdenciárias. Dessa forma, o poder 

público protege seus recursos e garante que os contratos sejam executados de forma eficiente e 

conforme as normas estabelecidas. 

11.13  Seguro Garantia para Obrigações Trabalhistas 

11.13.1. No caso de apresentação de seguro garantia para assegurar o cumprimento das 

obrigações contratuais, inclusive aquelas de natureza trabalhista e previdenciária decorrentes da 

execução do contrato, a apólice deverá observar as normas aplicáveis ao mercado securitário e 

conter cláusulas compatíveis com a cobertura das referidas obrigações, observadas, no que 

couber, as diretrizes do Ato Conjunto TST/CSJT/CGJT nº 1/2019, especialmente quanto aos 
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seguintes aspectos: 

a) previsão de atualização da indenização pelos índices legalmente aplicáveis aos débitos 

trabalhistas; 

b) vigência adequada para cobertura das obrigações garantidas, admitida a renovação sucessiva 

da apólice enquanto perdurar o risco; 

c) previsão de manutenção da garantia enquanto subsistirem obrigações decorrentes da execução 

contratual, inclusive aquelas de natureza trabalhista e previdenciária; 

d) manutenção da vigência da apólice mesmo na hipótese de inadimplemento do prêmio pelo 

tomador, nos termos da regulamentação aplicável da Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP; 

e) identificação clara do tomador, do segurado e do objeto garantido, bem como dos demais 

elementos necessários à adequada execução da garantia; 

f) comprovação de registro da apólice e da regularidade da seguradora perante a 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

11.13.2. A não observância dos requisitos previstos neste item poderá ensejar a rejeição da 

apólice apresentada, devendo a contratada providenciar a substituição da garantia por outra que 

atenda às exigências estabelecidas no edital, no contrato e na legislação aplicável.  

11.13.3. Permanecem aplicáveis as demais disposições legais e regulamentares pertinentes, 

observadas, no que couber, as regras do Ato Conjunto TST/CSJT/CGJT nº 1/2019 quanto à 

complementação de garantia, hipóteses de sinistro e demais condições aplicáveis. 

 

12 PENALIDADES: 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 

10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 

10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 

10.086/2022; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 
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10.086/2022; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

Decreto Estadual 10.086/2022. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 

do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 

se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado 

do Paraná,. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 

devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 

estadual. 

 

13 CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 

previstas em lei, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato. 

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 
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13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos, 

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do 

serviço nos prazos estipulados; 

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que 

afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos 

em lei; 

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de 

Fiscalização; 

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 

do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do 

órgão ou entidade; 

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente; 

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 

a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas, até que seja normalizada a situação; 



 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO SETORIAL 
NAS/TERCEIRIZADOS 

 

Secretaria de Estado da Educação | Av. Presidente Kennedy nº 2511 | Guaíra | Curitiba - PR 

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 

decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto; 

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da 

execução do contrato. 

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença. 

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto: 

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

13.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
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14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do 

contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 

observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços 

especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 

condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 

pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 
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16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 

princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser 

provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a 

sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 

destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 

devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, 

deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo 

cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo 

a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser 

publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento 

de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do 

Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 

auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 

autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos 
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limites impostos ao contratado. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou 

devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o 

princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a 

Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

17.1 Rotinas de Gestão e Fiscalização Contratual: 

17.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (§5º do art. 115, da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio no sistema GMS, ou outro que possa vir a 

substituí-lo, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§ 1.º do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021 e § 1.º do art. 11 do Decreto n. º 10.086/2022). 

17.1.5 O fiscal do contrato informará através de notificação em registro próprio no sistema GMS, 

ou outro que possa vir a substituí-lo, a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (§ 2.º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021).  

17.1.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (art. 118 da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.6.1 O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

17.1.6.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

contratante, desde que devidamente justificada, devendo o contratado designar outro empregado 
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para o exercício da atividade.  

17.1.6.3 O contratante poderá convocar o preposto ou representante do contratado para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.1.6.4 O contratado deverá manter quantos prepostos forem necessários para atendimento dos 

estabelecimentos de ensino ficando determinado o mínimo de um preposto por Núcleo Regional 

de Educação no qual houver contrato vigente. 

17.1.6.4 É de responsabilidade do preposto atuar de forma a atender a todas as solicitações dos 

fiscais da contratante, bem como atender às demandas relativas ao atendimento de seus 

funcionários, respeitando os prazos determinados pelos fiscais e pelo contrato.  

17.1.7 As comunicações entre o contratante e o contratado deverão ser realizadas por escrito, em 

notificação formal vinculada ao contrato, sempre que o ato exigir tal formalidade. 

17.1.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante convocará o 

representante do contratado para reunião inicial/de partida, a fim de apresentar o plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

17.1.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, da Lei nº 14.133/2021).  

17.1.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021). 

17.1.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação do 

contratado junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná. 

17.1.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná. 

17.2. Do acompanhamento e fiscalização do contrato  

17.2.1. A gestão e fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
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apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado.  

17.2.2. Na gestão e fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 

contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, 

mensalmente para fins de pagamento, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos 

poderão ser originais, digitais certificadas ou cópias autenticadas por cartório competente ou por 

servidor da Administração):  

17.2.2.1. Relação nominativa, específica do contrato, dos funcionários que prestaram serviços no 

mês anterior. Excepcionalmente serão aceitas relações gerais, desde que sejam destacadas de 

maneira específica pela contratada os nomes dos envolvidos na prestação dos serviços.  

17.2.2.2. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: (inciso I, do § 7.º 

do art. 12 do Decreto 10.086).  

a) Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 

contratual:  

b) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;  

c) Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  

d) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;  

e) Pagamento do 13º salário;  

f) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  

g) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  

h) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem, conforme solicitado pela contratante, 

principalmente no que se refere à Normas Regulamentares e adequada utilização de 

equipamentos;  

i) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 

CAGED;  

j) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e  

k) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados 

ao contrato.  

l) Outros que possam substituir, complementar ou atualizar os documentos acima relacionados.  

17.2.2.3. A constatação do inadimplemento dos encargos trabalhistas e previdenciários, a partir da 

aferição mensal da fiscalização prevista no subitem 17.2.2, caracterizará o descumprimento 

contratual e ensejará a execução da garantia, prevista no item 11 – Garantia de Execução.  
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17.3. Além do cumprimento do item 17.2, na fiscalização do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 

entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para verificar 

as anotações contidas em, CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data de 

início do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, 

eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho do 

empregado.  

17.4. Além das disposições acima citadas, a gestão e fiscalização administrativa observará, ainda, 

as seguintes diretrizes:  

17.4.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte 

documentação:  

17.4.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso;  

17.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo 

contratado;  

17.4.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os 

serviços; 

17.4.1.4. Comprovação de que os empregados possuem a qualificação mínima exigida no termo 

de referência, se for o caso;  

17.4.1.5. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.  

17.4.2. Até o final do terceiro mês de contratação a contratada deverá apresentar documentação 

comprobatória de que seus empregados receberam treinamento, nos três primeiros meses de 

execução contratual, para a redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de 

produção de resíduos sólidos, em conformidade com o art. 363, V, do Decreto Estadual nº 

10.086/2021.  

17.4.3. Até o décimo dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela gestão e fiscalização do contrato os seguintes documentos, 

quando não for possível a verificação da regularidade destes no cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná:  

17.4.3.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
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União (CND);  

17.4.3.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

17.4.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

17.4.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

17.4.4. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os 

documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas até o décimo dia útil do 

mês subsequente à execução do serviço e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, 

em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços (art. 50 da Lei n. º 14.133/2021): 

17.4.4.1. Registro de ponto;  

17.4.4.2. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário;  

17.4.4.3. Comprovante de depósito do FGTS;  

17.4.4.4. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;  

17.4.4.5. Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato;  

17.4.4.6. Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 

norma coletiva;  

17.4.4.6.1 Relação dos funcionários que recebem e dos funcionários que não recebem fale 

transporte, com o respectivo termo de adesão ou recursa devidamente assinado pelo funcionário. 

17.4.4.7. Comprovantes de entrega de outros benefícios suplementares a que estiver obrigado por 

força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho;  

17.4.4.8. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;  

17.4.4.9. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o contratante;  

17.4.4.10. Cópia dos contracheques dos empregados;  

17.4.4.11. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato;  

17.4.4.12. Certidão que comprove o cumprimento da cota e menor aprendiz, emitida através do 

site do Ministério do Trabalho e Emprego;  

17.4.4.13. Comprovante do cumprimento dentro das vagas de menores aprendizes a prioridade de 

contratação de adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em condição de vulnerabilidade ou 

risco social, nos termos do art. 53, caput, inciso I a III, § 1º e §2º do Decreto nº 9.579/2018;  
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17.4.4.13.1. O contido acima deverá ser comprovado mediante declaração de assistência social 

do munícipio em que ocorrer o desenvolvimento do contrato de trabalho do aprendiz.  

17.4.4.14. Comprovante de cumprimento de cargos previstos em lei de pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, conforme dispõe o art. 116 da Lei 14.133/2021 e o art. 

351 do Decreto Estadual nº 10.086/2021.  

17.5. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela gestão e fiscalização do contrato 

cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, em até 

10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços:  

17.5.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

com as respectivas provas de quitação integral dos valores neles constantes, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria, incluindo os comprovantes de 

cumprimento dos avisos de demissão sem justa causa nos termos da legislação vigente;  

17.5.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, com as respectivas 

provas de quitação integral dos valores neles constantes, referentes às rescisões contratuais;  

17.5.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado;  

17.5.4. Exames médicos admissionais, periódicos e demissionais dos empregados.  

17.6. Nas hipóteses dos itens 17.4.1 a 17.4.4 acima, a não apresentação dos documentos 

solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao 

contratado, conforme previsão específica constante no Termo de Contrato (art. 50, da Lei n.º 

14.133/2021).  

17.7. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507- B da CLT, 

ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação dos serviços contratados.  

17.7.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.  

17.7.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros.  

17.7.3. Não haverá pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razão do cumprimento 

das obrigações previstas neste edital. 

17.8. Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação relativa à 



 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO SETORIAL 
NAS/TERCEIRIZADOS 

 

Secretaria de Estado da Educação | Av. Presidente Kennedy nº 2511 | Guaíra | Curitiba - PR 

concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus 

empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos 

empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a necessidade de se proceder à 

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do contratado.  

17.9. O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do 

FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em 

seus nomes, de modo que, ao final de um ano, os extratos de todos os empregados tenham sido 

avaliados.  

17.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos 

elencados no subitem 17.4.1 deverão ser apresentados.  

17.11. O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 

30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente.  

17.12. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 

contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições 

de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Contrato e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do 

contratante, com base nos Art. 50 e 121 da Lei n. º 14.133/2021.  

17.12.1. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

17.12.2. Não havendo quitação das obrigações por parte do contratado até o quinto dia útil do 

mês subsequente ao da prestação dos serviços, a Administração poderá efetuar o pagamento 

das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 

contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei n. º 1.4.133/2021);  

17.12.2.1. Na eventualidade da inadimplência de que trata o subitem 17.12.2, a contratada, a 

pedido da Administração, deverá fornecer a folha de pagamento analítica do mês em referência, a 

listagem com os dados bancários necessários para realização dos depósitos, bem como todos os 

demais documentos necessários para efetivação de tal medida.  

17.12.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados 

do contratado.  
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17.13. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os 

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

17.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Previdência.  

17.15. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo 

contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias.  

17.16. Cabe à gestão e fiscalização do contrato, observar, no que couber, do contido na 

RESOLUÇÃO SEAP Nº. 4669/2024, de 01 de março de 2024, e suas atualizações, disponível no 

portal da SEAP/DOS, acerca da conveniência para a Administração Pública na 

redução/suspensão das atividades rotineiras prestadas por empresas terceirizadas durante os 

períodos de concessão de recessos, pontos facultativos e participação em cursos, contida no item 

10.2.12.  

17.17. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as 

seguintes diretrizes:  

17.17.1. Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços for iniciada)  

17.17.1.1 Sob responsabilidade da fiscalização administrativa:  

17.17.1.1.1. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações 

sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome 

completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 

benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale transporte, auxílio-alimentação), 

horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;  

17.17.1.1.2. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de 

que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações 

fornecidas pelo contratado e pelo empregado;  

17.17.1.1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 

administrativo; 

17.17.1.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção 

Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);  

17.17.1.1.5. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o 

contratado;  

17.17.1.1.6. Será verificada, conjuntamente entre a contatada e a Administração, a necessidade 

de solicitação de laudo pericial para verificação de existência de condições insalubres ou de 
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periculosidade em local de trabalho, e que obriguem a empresa a fornecer determinados 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI).  

17.17.1.1.6.1. A responsabilidade pela emissão do laudo pericial de que trata o item anterior é da 

empresa contratada. 

17.17.1.2 Sob responsabilidade da fiscalização setorial dos NREs: 

17.17.1.2.1 A fiscalização setorial é de responsabilidade do fiscal setorial nomeado por meio de 

portaria, responsável pela fiscalização no NRE de sua jurisprudência; 

17.17.1.2.2 Distribuição dos postos para as escolas 

17.17.1.2.3 Acompanhamento das demandas e alocação de postos 

17.17.1.2.4 Acompanhamento da implantação dos postos e cumprimento das determinações 

contratuais relativas à qualificação, uniformes, EPIs 

17.17.1.2.5 Acompanhamento do trabalho dos postos de encarregados de acordo com as 

determinações contratuais 

 

17.17.1.3 Sob responsabilidade da fiscalização local:  

17.17.1.3.1 A fiscalização local, ou fiscalização de execução é de responsabilidade do diretor, 

diretor auxiliar e/ ou secretário escolar, ou outro servidor nomeado por meio de portaria para atual 

em tal função. 

17.17.1.3.2 Recepção dos funcionários que passam a atuar nos postos de trabalho 

17.17.1.3.3 Validação dos postos de acordo com as cláusulas contratuais como qualificação, uso 

de uniforme entre outros 

17.17.1.3.4 Indicação de necessidade de substituição do serviço 

17.17.1.3.5 Solicitação de substituição de funcionário no posto em decorrência de faltas 

17.17.1.3.6 Recepção e atesto nos recibos de entrega de uniforme e EPIs, ou sua recusa 

 

17.17.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)  

17.17.2.1 Sob responsabilidade da fiscalização administrativa:  

17.17.2.1.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por 

cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;  

17.17.2.1.2. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná (CAUFPR);  

17.17.2.1.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
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Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CAUFPR);  

17.17.2.1.4. Deve ser feita a retenção do Imposto de Renda (IR) nos percentuais de 1,20% sobre 

o valor total da nota fiscal para os serviços prestados com emprego de materiais e de 4,80% sobre 

o valor total da nota fiscal para o Serviços prestados sem o emprego de materiais, com base na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234 e anexo I, de 11 de janeiro de 2012, na Instrução Normativa nº 

2.145 de 26 de junho de 2023 e na Portaria TCEPR nº 880/2023 de 25 de setembro de 2023.  

17.17.2.1.5. Deverá ser exigida comprovação de que o contratado mantém a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, mediante a 

indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, conforme disposto no art. 116 da 

Lei nº 14.133/2021.  

17.17.2.1.6 Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação relativa 

à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus 

empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos 

empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a necessidade de se proceder à 

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do contratado. 

 

17.17.2.2 Sob responsabilidade da fiscalização setorial dos NREs: 

17.17.2.2.1 A fiscalização setorial é de responsabilidade do fiscal setorial nomeado por meio de 

portaria, responsável pela fiscalização no NRE de sua jurisprudência; 

17.17.2.2.2 Remanejamentos para atendimento do porte escolar 

17.17.2.2.3 Acompanhamento do atendimento das notificações de ocorrências enviadas à 

contratada pela fiscalização local. 

17.17.2.2.4 Notificações de não cumprimento de cláusulas contratuais pela contratada 

17.17.2.2.5 Fornecimento de dados junto com o fiscal local relativos a ocorrências que implicam 

ajustes de pagamento por meio do IMR 

17.17.2.2.6 Manutenção dos sistemas de dados da contratante relativos aos serviços 

terceirizados, postos e funcionários alocados nos postos 

17.17.2.2.7 Participação em audiências nas quais estiver designado como preposto 

 

17.17.2.3 Sob responsabilidade da fiscalização local:  

17.17.2.3.1 A fiscalização local, ou fiscalização de execução é de responsabilidade do diretor, 

diretor auxiliar e/ ou secretário escolar, ou outro servidor nomeado por meio de portaria para atual 

em tal função. 
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17.17.2.3.2 Fornecimento de dados junto com o fiscal local relativos a ocorrências que implicam 

ajustes de pagamento por meio do IMR 

17.17.2.3.3 Manutenção dos sistemas de dados da contratante relativos aos serviços 

terceirizados, postos e funcionários alocados nos postos 

17.17.2.3.4 Validação de informações necessárias à fiscalização administrativa e a execução dos 

serviços terceirizados 

17.17.2.3.5 Indicação de faltas dos funcionários em sistema próprio da contratante para análise de 

ausência de prestação de serviço nos postos de trabalho 

17.17.2.3.6 Recepção e atesto nos recibos de entrega de uniforme e EPIs, ou sua recusa 

17.17.2.3.7 Validação dos postos de acordo com as cláusulas contratuais como qualificação, uso 

de uniforme entre outros 

 

17.17.3. Fiscalização diária: 

17.17.3.1 Sob responsabilidade da fiscalização administrativa: 

17.17.3.1.1 As atividades contratadas que não forem realizadas, realizadas parcialmente ou 

realizadas com qualidade insuficiente devem ser registradas no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme o Anexo do Termo de Referência. 

17.17.3.1.2 Orientações aos fiscais setoriais 

17.17.3.1.3 Acompanhamento da fiscalização local e setorial 

17.17.3.1.4 Contato com preposto da empresa e reforço das solicitações das demais instancias de 

fiscalização 

17.17.3.2 Sob responsabilidade da fiscalização setorial: 

17.17.3.2.1 As atividades contratadas que não forem realizadas, realizadas parcialmente ou 

realizadas com qualidade insuficiente devem ser registradas no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme o Anexo do Termo de Referência Final. 

17.17.3.2.2 Acompanhamento das ações da fiscalização local 

17.17.3.2.3 Orientações aos fiscais locais 

17.17.3.2.4 Contato com o preposto da empresa e reforço das solicitações da fiscalização local 

17.17.3.2.5 Acompanhamento da manutenção das informações relativas à execução contratual a 

fim de garantir a fiscalização eficiente dos contratos. 

17.17.3.3 Sob responsabilidade da fiscalização local: 

17.17.3.3.1 Devem ser conferidos, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando 

serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho 

17.17.3.3.2 As atividades contratadas que não forem realizadas, realizadas parcialmente ou 
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realizadas com qualidade insuficiente devem ser registradas no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme o Anexo do Termo de Referência Final. 

17.17.3.3.3 Cabe à fiscalização verificar o efetivo cumprimento das atribuições gerais e 

específicas individuais de cada posto de trabalho ou das contratações para execução de serviços 

17.17.3.3.4 Manutenção das informações necessárias relativas aos postos e à execução dos 

contratos. 

 

18. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  

18.1. O fiscal deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

18.2. Em hipótese alguma será admitido que o próprio contratado materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

18.3. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

18.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ao 

contratado, de acordo com as regras previstas no Contrato.  

18.5. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços.  

18.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021.  

18.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento do contratado que contenha sua relação detalhada, de acordo com 

o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

18.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
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análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

 

19 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO.  

19.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

para aferição da qualidade da prestação dos serviços, conforme previsto no Anexo da Minuta do 

Contrato, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que o contratado:  

a) Não efetuar as coberturas dos postos nos prazos predeterminadas nesse Termo de Referência 

– Indicador Quantitativo.  

b) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas de acordo com os indicadores abaixo relacionados – 

Indicadores qualitativos: 

 

INDICADOR DESCRIÇÃO 

01 Uniformes, identificação e EPI 

02 Obrigações administrativas, legais e trabalhistas 

03 Funcionários 

04 Satisfação 

05 Execução dos serviços 

 

19.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços, bem como os regimes sancionatórios previstos no Art. 156 

da Lei nº 14.133/2021.  

19.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

19.2.1. Não produziu os resultados acordados;  

19.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;  

19.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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20. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

20.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 

e demais leis estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida 

legislação aos casos omissos no presente contrato. 

20.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do 

Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 

20.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da 

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Curitiba, datado eletronicamente 

 

 
João Luiz Giona Junior 
Diretor Geral – SEED 
Decreto 3.664/2023                                Julio Carlos Correia 

                                                                                                  PH Recursos Humanos Ltda 
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Coordenação de Contratos Terceirizados – NAS/SEED 

 

 

Rosyara Pedrina Maria Montanha Juliatto 

Chefe do Núcleo Administrativo Setorial - SEED  

Resolução nº 1925/2023 CPF: 023.850.719-08 

 

 


